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Hé anos que se processa

no servico publico dos
PgﬁngFgéMS A%gs Estados Unidos um mo-

vimento de renovagao
Siﬁﬂ\gg%‘/ﬁ\:\(/)"- cujos indices marcantes

foram a criagao do Bu-

reau do Orgcamento e da
Comisséo do Servigo Civil além de outras medidas
resultantes dos projetos de Hoover e Roosevelt em
1929 e 1938, respectivamente. As lacunas désse
processo, persistindo como de fato persistem, levam,
porém, o govérno americano a recorrer a novas
providéncias com a constituicao de orgaos espe-
ciais destinados a examinar a situacao e realizar,
com base nos resultados de suas pesquisas, O re-
planejamento da administragao .

As conclusées a que chegam ésses Orgaos
nunca redundaram, como tem acontecido até hoje
alids, na implantagdo de esquemas mais racionais
de agao burocratica ou na adogao de estruturas
menos complexas e, por isso, de funcionamento
mais eficiente para as agéncias executoras da poli-
tica publica. A luta em que se empenha ha anos
o Executivo Federal dos Estados Unidos objeti-
vando a mudanga das condigoes de precariedade
em que opera o seu servigo civil, ainda nao deu os
esperados frutos, devido talvez a insisténcia com
que atuam contrariamente as forcas tradicionais
da polutica e da burocracia reacionaria para
cujos interésses as reformas propostas constituem
seria ameaca. Estas forcas visam sempre impedir
as inovagoes que a tecnica exige sejam introdu-
zidas no campo da economia governamental e,
por 1sso, nem os projetos de autoria da Commis-
sion on lnquiry e nem os do President’s Com-
mittee lograram aprovagao integral.

As campanhas em prol da melhoria dos pa-

‘drées admurustrativos nao sofreram, porém, grande

Soiucao de continuidade a despeito: da intermi-
tencia de suas marntestacoes revolucionarias que,
digamos de passagem, vem-se repetindo de dez em
dez anos. Lepois das iniciativas de Hoover em
1929 e de IKoosevelt em 1938-1939, volta agora
ao tema o governo americano que criou nova co-
nmissao reorganizadora, desta vez orientada pelo
ex-presidente sob cujos auspiéios se pretendeu
reajustar, em melhores bases e ha vinte anos atras,
0 seu mecanismo de administracao.

Dado o valor da peca que incorpora as con-
clusoes dos trabalhos dos reformadores de 1949,
vale a pena passar em revista alguns de seus
trechos.

Os pontos vitais da reforma em causa, ac
ver dos membros da Comissao Hoover, podem ser
facilmente resumidos. O primeiro foi expresso em

térmos da necessidade de se introduzir na admi-
nistracdo publica federal uma linha clara de auto-
ridade a que devera corresponder uma oufra, a
de responsabilidade, de alto a baixo da estrutura
hierarquica. Estas duas linhas s6 podem, porém,
ser introduzidas na organizacdo publica se for
reduzido, conforme afirmam os membros da co-
missao, o numero de departamentos, bureaus, ser-
vicos e outras unidades de primeiro plano e se a
chefia de cada orgao puder operar exclusivamente
em funcao de uma competéncia ou area de juris-
dicdo perfeitamente definidas. Acontece, entre-
tanto, que, para os integrantes da atual equipe de
reorganizadores, o Executivo americano nao passa
de um quadro indisciplinado de orgaos distri-
buidos arbitrariamente peIos diversos campos’ de
atividade governamental, 0 que acarreta a divisao
das responsabilidades e a impossibilidade de di-
recdo eficiente além de propiciar duplicagcoes e
superposigoes de servigos e despesas.

Realmente, o Govérno de Washington com-
poe-se de cérca de duas mil unidades de nivel
hierérquico elevado, heterogéneamente agrupadas,
que empregam cérca de dois milhoes e cem mil
servidores. Entre ésses dois mil orgaos, estao
nove ministérios, cento e quatro departamentos,
doze 6rgaos divisionais, cento e oito servicos, qua-
trocentos e sessenta escritérios administrativos,
seis agencias, quarenta conselhos, vinte comissoes,
dezenove emprésas industriais, trés autarquias e
muitas outras instituicoes de esfera de acao espe-
cifica, estando nada menos de sessenta e cinco
orgaos diretamente subordinados ao Presidente
da Republica.

Acusa por isso a comissao a que nos referimos
o lato de que os ministérios americanos sao uma
colcha de retalhos de bureaus, servicos e respec-
tivas subdivisoes em que as linhas de autori-
dade se confundem de modo alarmante. Isto €
provavelmente o resultado de uma expansao que
ocorreu ao acaso ou talvez da desorganizacao que,
com o tempo, se transformou numa verdadeira
anarquia. Muitos outros fatéres contribuiram no
entanto para criar essa situagao. Entre éles vale
citar o mau processo de administragao aliado a
pressao exercida pelos grupos politicos represen-
tantes de interésses especiais e as vézes de carater
particular sbébre o sistema burocratico, visando
evitar a definicao das responsabilidades e assim
enfraquecer o prestigio e o poder da autoridade
executiva. Casos ha de ter o proprio congresso
contribuido para tumultuar o sistema de subordi-
nacao autorizando por lei certas entzdaqes infe-
riores a desrespeitar as diretrizes das superiores.
O Secretério do Interior, por exemplo, pode, com
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apoio na legislacdao vigente, dar ou negar licenca
para fornecimento de helium a uma poténcia
estrangeira contra a vontade do Presidente da
Reptblica.

Outro elemento importante considerado pela
Comissao é o da deficiéncia do recrutamento.
Afirma, quando trata désse assunto, que o govérno
americano nada tem feito para atrair para suas
fileiras os jovens competentes e ativos em condi-
coes de, depois de convenientemente- treinados,
ocupar seus postos de direcao. Esse recrutamento
é, ao ver dos técnicos, ainda mais falho porque a
escala de salario que a Unidao oferece e a sua
politica de pessoal alugentam os bons candidatos

Na Franca, a adminis-

Caracteristica do trage?o se divide entre o3
; 7 servicos de natureza na-
Sistema Francés cional+ e natureza local
de Administracao como em‘ téda parte.
Acontece porém que é me-
nos definida a zona de competéncia das autorida-
_des locais, visto sobrepor-se a tudo na administra-
cao francesa os interésses do govérno republicano.
Esse modélo é aliés o preferido pelos paises da Eu-
ropa continental que, via de regra, nao definem, se
nao de modo sumario, o ambito de autoridade dos
érgaos de govérno local. As autoridades comunais
e das municipalidades francesas nao possuem, real-
mente, poderes definidos como as dos municipios
brasileiros; mas podem desempenhar todas as fun-
coes e exercer todos os poderes que quiserem, res-
peitadas porém as leis, os poderes e as fungées do
govérno central. De qualquer modo, 0s- 6rgaos
locais da Franca estao sujeitos ao contrdle e a su-
pervisdao das unidades da administracao nacional.

Como o sistema francés serve de padréao para
a maioria das administracoes publicas européias,
tendo sido mesmo aceito por alguns Estados da
. América do Sul e Central, vale a pena examina-lo
em suas linhas gerais. i

Para fins de administracdo tanto local como
nacional o pais se divide em areas “artificiais”: os
departamentos. Cada um désses constitui uma
agéncia executiva de cardter regional dos orgaos
centrais; mas, além de serem pecas do servico pu-
blico nacional, participam éles do sistema local de
que sao as unidades mais importantes as quais as

comunas e cidades estdo subordinadas pelo menos -

para certos efeitos.

as carreiras publicas e sao um obstaculo a reno-
vacao eficaz de sua equipe de servidores.

Em suma, o novo esforco de reorganizacao do
govérno dos Estados Unidos reproduz fielmente as
lamentacées dos administradores objetivistas
désses ultimos trinta ou quarenta anos em face
do mau estado do servico ptblico; nao importa,
porém, essa tentativa em solucdo drastica para oS
problemas que tanto enfrentam porque ela sofrera
fatalmente os contragolpes dos interésses pode-
rosos contrarios a racionalizacao que opora Sérios
Sbices a sua interferéncia no campo propriamente
administrativo, déle eliminando a influéncia poli-
tica e pessoal.

A testa de cada departamento encontra-se um
prefeito, nomeavel e demissivel pelo Presidente da
Reptiblica por recomendacdo expressa do Ministro
do Interior. O prefeito francés desempenha dois
papéis: o de funcionério nacional e o de auteridade
local. Comeo servidor do govérno central, cabe-lhe
zelar pelo cumprimento, no territério sob sua ju-
risdicdo, das leis e decretos do govérno da Repii-
blica, competindo-lhe também nomear e demitir
vzitibs funcionérios departamentais como o chefe
dos correios,, 0s graduados da policia, os coletores,
os inspetores do trafego rodovidrio e os professéres
das escolas publicas. Tem, além disso, ampla com-
peténcia para regulamentar, por meio de ordenan-
cas, as leis emanadas dos poderes centrais sempre
que o exigirem os interésses da localidade. Como
autoridade local dentro do departamento, é o pré-
feito que nomeia os servidores publicos depart.é-
mentais, dirige a administracio financeira da area
e controla tédas as atividades de seus orgaos admr-
nistrativos. Elabora o orcamento local e desem-
penha o papel de chefe executivo do conselho de-
partamental a que cabe formular a politica publica
local. Os prefeitos franceses sdo, por isso, segundo
R. K. Gooch, “as mais importantes autoridades
locais da Franca e talvez do mundo”. Muito em-
bora a parte tipicamente nacional do duplo pape;l
que éles representam — o de funciondrio do go-
vérno central e o de autoridade local — seja a
mais importante, a conjugacao das duas partes re
forca a sua posicdo e empresta grande ptestigib
ao seu cargo que também tem grande projecdo no
quadro politico.




